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DECISÃO

Trata-se de recurso especial, interposto por HIGH LINK SEGURANCA 
ELETRONICA EIRELI - EPP E OUTRO, com amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, no intuito de reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, assim ementado (fls. 368-369, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 

BANCÁRIO. VALIDADE. INSCRIÇÃO DO DÉBITO NO SISTEMA 

DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL - SCR. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CDI. 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. REPETIÇÃO EM DOBRO.

1. No julgamento do REsp nº 1.291.575/PR, submetido ao rito previsto pelo 

artigo 543-C do Código de Processo Civil, a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que 'A Cédula de Crédito Bancário é título 

executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer 

natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura 

de crédito em conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque 

especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo 

acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de 

maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de 

modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e 

II, da Lei n. 10.931/2004)'.

2. É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às relações contratuais 

firmadas com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na 

Súmula 297 do STJ. Todavia, daí não resulta a automática inversão do ônus 

da prova, para o que se impõe a comprovação da hipossuficiência do 

devedor, além da plausibilidade da tese defendida por ele.

3. A ausência de inscrição de determinada operação de crédito no Sistema 

de Informações de Crédito do Banco Central - SCR não lhe retira validade e 

eficácia enquanto negócio jurídico firmado entre as partes e, por isso, não 

constitui motivo extintivo do débito. Não contém qualquer nulidade a cláusula 

que prevê o vencimento antecipado da dívida.
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4. Não existe base legal para a limitação dos juros remuneratórios em 12% 

ao ano. O Supremo Tribunal Federal decidiu pela impossibilidade de 

auto-aplicação do art. 192, § 3º, da Constituição Federal, ficando sua 

efetividade condicionada à legislação infraconstitucional relativa ao Sistema 

Financeiro Nacional, especialmente à Lei n.º 4.595/64, cujo art. 4º, inciso IX, 

atribui ao Conselho Monetário Nacional competência para limitar a taxa de 

juros e quaisquer outras remunerações de operações e serviços bancários ou 

financeiros, afastando, portanto, a incidência do Dec. nº 22.626/33.

Ademais, tampouco houve a demonstração da discrepância dos percentuais 

contratados em relação à taxa média de mercado estipulada pelo BACEN 

para as modalidades de crédito em questão.

5. A capitalização mensal dos juros é admitida, nos contratos firmados após 

a vigência da MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170/2001, desde que 

devidamente pactuada em contratos firmados após a entrada em vigor da 

respectiva norma. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 

superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da 

taxa efetiva anual contratada.

6. Não tem natureza unilateral a utilização da Taxa de CDI, critério 

flutuante, acolhido por ambas as partes, que varia de acordo com a realidade 

do mercado financeiro.

7. Não contém qualquer nulidade a cláusula que prevê o vencimento 

antecipado da dívida.

8. A restituição em dobro, prevista no art. 42, § único, do CDC, aplica-se 

naquelas hipóteses em que há prova de que o credor agiu com má-fé.

Em suas razões de recurso especial (fls. 378-419, e-STJ), os recorrentes 
apontam ofensa aos arts. 6º do CDC; 166, VI, 406, 964 e 10425, II, do CC; 320 do 
CPC/15; 1º, 2º, 3º e 5º da Lei n. 8.137/90; 3º, 9º e 10º  da Lei n. 7.492/1986; 406 e 591 
do CC, alegando a possibilidade de inversão do ônus da prova, a obrigatoriedade de 
informações ao sistema de crédito do Banco Central - SCR, a limitação dos juros 
remuneratórios à 12% a.a., a impossibilidade de  incidência da capitalização mensal, a 
ilegalidade da cláusula que prevê o vencimento antecipado total da dívida, a 
descaracterização da mora, a ilegalidade da correção monetária pelo CDI e, por fim, a 
repetição em dobro dos valores.

Após transcorrido o prazo para contrarrazões e decisão de admissão do recurso 
especial (fls. 467-468, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

É o relatório.
Decido.
O inconformismo não merece prosperar. 
1. Quanto à inversão do ônus da prova, o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que aferir se estão presentes ou não os requisitos da verossimilhança da 
alegação e a hipossuficiência, necessários para a inversão dos ônus da prova, esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, visto que tais pressupostos estão essencialmente ligados ao conjunto 
fático-probatório dos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
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INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO. 

COTEJO NÃO REALIZADO. NECESSIDADE DE INVERSÃO DO 

ÔNUS D A

PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. APURAÇÃO. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 

ANÁLISE.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. [...]

3. Elidir as conclusões do aresto impugnado, no sentido de não estarem

presentes os requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova,

demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, 

soberanamente

delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede

especial, a teor da súmula 07/STJ. [...]

7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no Resp 

1257546/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 18/12/2012)

Assim, inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Quanto à descaracterização do contrato em razão da falta de registro das 

movimentações bancárias no Sistema de Informação de Crédito do Banco Central – SCR, o 
Tribunal de origem, assim concluiu (fl. 350, e-STJ):

Restringindo-se o objetivo do Sistema de Informações de Créditos do 

BACEN, na forma do art. 2º da Resolução CMN n. 3.658/08, à supervisão 

do risco de crédito das instituições financeiras, não vislumbro de eventual 

ausência de registro no SCR da operação referente ao contrato 

presentemente discutido, livremente celebrado entre as partes, qualquer 

prejuízo à existência e exigibilidade do débito neste fundado, nem tampouco à 

caracterização da contratação como mútuo bancário.

Como se vê, por meio da interpretação das cláusulas contratuais e do conteúdo 
fático-probatório constante dos autos, o órgão julgador concluiu que a ausência da 
formalidade de inclusão da operação no SRC, não trouxe qualquer prejuízo ao que foi 
livremente pactuado entre as partes.

Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a pretensão 
recursal, ensejaria o necessário revolvimento das provas constantes dos autos, bem como a 
interpretação das previsões contratuais, providências vedadas em sede de recurso especial, 
ante os óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ. 

3. Os insurgentes sustentam que os juros remuneratórios devem ser limitados à 
taxa de 12% ao ano. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim decidiu (fl. 351, 
e-STJ):

É de se salientar, também, que a limitação anteriormente prevista no § 3º do 

art. 192 da Carta Republicana nunca teve aplicabilidade, pois a norma foi 

revogada pela EC 40/03 e jamais foi regulamentada por lei complementar. 

Esta última exigência restou consagrada na jurisprudência da Suprema 

Corte, com a edição da Súmula Vinculante nº 7, cujo teor é o seguinte:
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A norma do parágrafo 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela 

Emenda Constitucional 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao 

ano, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar.

Em outras palavras, não há limitação constitucional ou legal da taxa de juros 

bancários a determinado percentual, tampouco por conseguinte se podendo 

falar em abusividade ou onerosidade excessiva, visto que são de livre fixação 

entre as partes, pelo que devem ser respeitados os índices previstos no 

contrato.

Com efeito, o rechaço ao decotamento judicial dos juros pactuados é adotado 

pela jurisprudência inclusive no que pertine à específica pretensão de sua 

limitação a doze por cento anuais ou à taxa média de mercado:(...).

O entendimento da Corte Estadual, no ponto, encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria, no sentido de que "os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº. 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 596/STF, de forma que 
a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em 
cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos".

Desse modo, incide o teor da Súmula 83/STJ, a impedir o conhecimento do 
recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ademais, para derruir as conclusões contidas no decisum e acolher o 
inconformismo recursal no sentido de verificar a abusividade ou não da taxa de juros 
contratada, seria imprescindível a incursão no acervo fático e probatório dos autos e a análise 
de cláusulas contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante aos 
óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito, citam-se precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO. SÚM. 
7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 

remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 

limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 

disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos 

juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com 

a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos. 

2. É inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que os juros 

remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa média de 

mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 

contratual, providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ). 

Precedentes.

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1.338.605/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04.12.2018, DJe 12.12.2018) [grifou-se]

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
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ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 

STJ.

DECISÃO MANTIDA. 

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 

art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 

do julgamento em concreto" (REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, Dje 10/03/2009).

2. O Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 

concluiu que a taxa de juros cobrada é abusiva, considerando a significativa 

discrepância percebida entre o índice estipulado e a taxa média de mercado. 

Alterar esse entendimento ensejaria revolvimento das provas dos autos, 

circunstância vedada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1250227/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 22/08/2018)

4.  As partes sustentam a ilegalidade da capitalização dos juros.
A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça, entretanto, no julgamento do 

Recurso Especial 973.827/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou tese no 
sentido de que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada", 
conforme ementa a seguir transcrita:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 

EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 

GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

MORA. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 

em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 

2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 

circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 

incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao 

capital e sobre eles passam a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de 

"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na 

formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do 

contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa 

nominal de juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 

formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo 

Decreto 22.626/1933.
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3. Teses  para os  efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a 

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 

contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 

desde que expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e  

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 

superior ao duodécuplo da mensal é  suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 

permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 

remuneratórios ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado 

de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 

cláusulas contratuais questionadas. 

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (REsp 

973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

08.08.2012, DJe 24.09.2012) [grifou-se]

No caso, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim decidiu (fl. 352, 
e-STJ):

Os contratos em questão foram firmados após 31/03/2000 e não fazem 

qualquer vedação à capitalização mensal de juros, senão mesmo a prevêem 

positivamente, através da remissão feita pela Cláusula Quinta do instrumento 

principal à indicação dos encargos moratórios em cada borderô, que por sua 

vez trazem indicação da taxa mensal e, perceptivelmente já capitalizada mês 

a mês, anual, o que induz à conclusão por seu cabimento.

Como se vê, o órgão julgador, na hipótese, analisando o contrato celebrado 
entre as partes, constatou haver previsão expressa quanto à incidência de capitalização no 

contrato.

Desse modo, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, afigura-se inarredável a incidência da Súmula 83/STJ a obstar o 
processamento do apelo extremo, a qual é aplicável tanto pela alínea "a" quanto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.

Ademais, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a 
afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria a rediscussão de 
matéria fática, e a interpretação de cláusula contratual, incidindo, na espécie, os óbices das 
Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual é manifesto o 
descabimento do recurso especial. 

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. COMPRA E 

VENDA DE AERONAVE. PROCEDÊNCIA. APELO ESPECIAL. 
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OFENSA AO ART. 1022 DO NCPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. QUESTÃO NOVA SUSCITADA APENAS NOS 

EMBARGOS. COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS. 

INOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 

7, AMBAS DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

COMPROVADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM 

IMPOSIÇÃO DE MULTA.

(...)

3. É vedada a inovação recursal em sede de recurso especial, cujo 

acolhimento pressupõe o prequestionamento da questão federal invocada.

4. O Tribunal a quo reconheceu inexistir capitalização de juros no contrato e 

suas repactuações. Reformar tal entendimento encontra óbice no enunciado 

das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.

(...)

7. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no AREsp 1233404/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 15/06/2018)

5. Em relação à cláusula que prevê o vencimento antecipado da dívida, o 
Tribunal de origem assim concluiu (fl. 353, e-STJ):

Observo que o instrumento contratual que embasa as obrigações exigidas, 

objeto de livre pactuação, prevê em sua Cláusula 13a as hipóteses de 

compulsório vencimento antecipado da dívida, dentre as quais o 

inadimplemento verificado. Sendo as partes livres para convencionar 

obrigações recíprocas, em termos que não encontrem vedação na legislação, 

não há que se falar em nulidade da cláusula que veicula tel idônea e 

corriqueira previsão.

 Conforme a jurisprudência deste Tribunal superior, é possível aos contratantes 
estipular o vencimento antecipado da dívida. Nesse sentido, citam-se precedentes:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. MÚTUO IMOBILIÁRIO. INADIMPLEMENTO. 

EXECUÇÃO JUDICIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. PRESCRIÇÃO. 

TERMO INICIAL. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA 

PRESTAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE EXECUÇÃO CONTINUADA. 

VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA. FACULDADE DO 

CREDOR. MECANISMO DE GARANTIA DO CRÉDITO. TERMO A 

QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL INALTERADO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir qual o termo inicial do prazo de 

prescrição da pretensão de cobrança fundada em contrato de mútuo 

habitacional nas hipóteses em que, em virtude do inadimplemento do 

mutuário, opera-se o vencimento antecipado da dívida.
2. O prazo para o adimplemento da obrigação é comumente estipulado em 

benefício do devedor, sobretudo nos contratos de execução continuada ou de 

execução diferida, não podendo o credor exigir o cumprimento da prestação 

antes do seu vencimento (art. 939 do CC).
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Aliás, como cediço, a dívida vence, ordinariamente, no termo previsto 

contratualmente.

3. É possível aos contratantes, com amparo no princípio da 

autonomia da vontade, estipular o vencimento antecipado, como sói 

ocorrer nos mútuos feneratícios, em que o inadimplemento de 

determinado número de parcelas acarretará o vencimento 

extraordinário de todas as subsequentes, ou seja, a integralidade da 

dívida poderá ser exigida antes de seu termo.
4. O vencimento antecipado da dívida, ao possibilitar ao credor a 

cobrança de seu crédito antes do vencimento normalmente contratado, 

objetiva protegê-lo de maiores prejuízos que poderão advir da mora do 

devedor, sendo um instrumento garantidor das boas relações creditórias, 

revestindo-se de uma finalidade social. É, portanto, uma faculdade do 

credor e  não uma obrigatoriedade, de modo que pode se valer ou não de 

tal instrumento para cobrar seu crédito por inteiro antes do advento do termo 

ordinariamente avençado, sendo possível, inclusive, sua renúncia no caso do 

afastamento voluntário da impontualidade pelo devedor (arts. 401, I, e 1.425, 

III, do CC).

5. O vencimento antecipado da dívida livremente pactuado entre as 

partes, por não ser uma imposição, mas apenas uma garantia 

renunciável, não modifica o início da fluência do prazo prescricional, 

prevalecendo, para tal fim, o termo ordinariamente indicado no 

contrato, que, no caso do mútuo imobiliário, é  o dia do vencimento da 

última parcela (arts. 192 e  199, II, do CC). Precedentes.
6. Recurso especial provido.

(REsp 1489784/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016).

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 

FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. VENCIMENTO ANTECIPADO QUE 

NÃO ALTERA O TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 

SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ no 

sentido de que, não obstante o vencimento antecipado da dívida, o termo 

inicial do prazo prescricional permanece inalterado. Assim, no presente caso, 

o termo inicial é a data do vencimento da última parcela do contrato de 

financiamento de mútuo habitacional.

Precedentes.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1574322/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 01/12/2016)

Desse modo, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, afigura-se inarredável a incidência da Súmula 83/STJ a obstar o 
processamento do apelo extremo, a qual é aplicável tanto pela alínea "a" quanto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.

6. Em relação às insurgências de descaracterização da mora e ilegalidade da 
correção pelo CDI, verifica-se a deficiência na fundamentação exposta pelos recorrentes, 
que se limitaram a alegar, de forma genérica, a necessidade de reforma do decisum, ante a 
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violação de lei federal, deixando de apontar o dispositivo que teria sido violado ou objeto de 
interpretação divergente quanto à esta matéria.

O recurso especial é um meio impugnativo processual de fundamentação 
vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera nos termos do que foi impugnado. A ausência 
de indicação expressa de dispositivo legal tido por vulnerado não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

Dessa forma, é de rigor a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ademais, nos termos do entendimento desta Corte, os recursos interpostos tanto 
pela alínea "a", quanto pela alínea "c", do permissivo constitucional exigem a indicação do 
dispositivo legal vulnerado ou ao qual foi atribuída interpretação divergente. Nesse sentido, 
precedentes:

AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO   ESPECIAL.   CONTRATO.  

[...] DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE   

INDICAÇÃO   DE  DISPOSITIVO  DE  LEI  VIOLADO.  

DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284  DO  
STF.  AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO 

CONFIGURADO. [...] 4. A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  

de  lei  que  haja interpretação  divergente,  por  outros  tribunais,  

não  autoriza o conhecimento  do  recurso  especial pela alínea "c" 

do inciso III do art.  105  da  Constituição Federal (Súmula 284 do 
STF). Necessário, ainda,  o  cotejo  analítico com a demonstração de 

similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas confrontados. 5. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1337221/ES, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

25/10/2016, DJe 04/11/2016) [grifou-se]

AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE  DO CPC/73.[...] DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  A 

QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. [...] 4. 

Inviável análise de recurso especial interposto pela alínea c do 

permissivo constitucional que não indica, com clareza e  precisão, os  

dispositivos  de  lei  federal em relação aos quais haveria dissídio 
jurisprudencial. Incidência da Súmula nº 284 do STF. Precedente. 5. 

Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 733.193/RS, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 

08/11/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA DE 

CRÉDITO EM CONTA - CORRENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA N. 284/STF. 

REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. POSSIBILIDADE. DECISÃO 

MANTIDA. 1. No recurso interposto pela alínea "a" do inciso III do 
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artigo 105 da CF/1988, é  imprescindível a individualização do artigo 

de lei federal tido por violado, sem o que incide, por analogia, a 
Súmula n. 284/STF. 2. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 

atribuída interpretação divergente, bem como a demonstração do dissídio 

mediante o cotejo analítico dos acórdãos recorrido e paradigmas (arts. 255, 

§§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC), ônus dos quais o 

recorrente não se desincumbiu. Desse modo, incide, de forma analógica, o 

enunciado n. 284 da Súmula do STF. [...] 4. Agravo regimental a que se 

nega provimento. (AgRg no REsp 1545012/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 

14/10/2015) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF, aplicável por analogia.
7.  Por fim, no concernente à pretensão de possibilidade de devolução em dobro 

dos valores pagos indevidamente, a jurisprudência desta Corte Superior preconiza que tal 
determinação se admite em hipóteses de demonstrada má-fé, o que, na hipótese, não restou 
comprovado nos autos, consoante afirmado pelo Tribunal Estadual (fl.  365, e-STJ).

A propósito, nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 

DO NCPC. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA NO ÂMBITO DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA 

CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do 

STJ é  firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, 

sanção prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe tanto 

a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor (REsp 

nº 1.032.952/SP. Rel.: Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma; 
DJe 26/3/2009) 3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1449237/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL.

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO OU DISSÍDIO. SÚMULA 

N. 284 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA 

MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 

COMPOSTOS. INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES A RESPEITO 
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DAS TAXAS MENSAL E ANUAL DE JUROS APLICADAS NO 

CONTRATO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. SÚMULA N. 322 DO STJ.

[...]

4. Acerca da repetição do indébito, firmou-se que é cabível, de forma 

simples, não em dobro, quando verificada a cobrança de encargos ilegais, 

tendo em vista o princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor, 

independentemente da comprovação do equívoco no pagamento, pois diante 

da complexidade do contrato em discussão não se pode considerar que o 

devedor pretendia quitar voluntariamente débito constituído em desacordo 

com a legislação aplicável à espécie. A questão está pacificada por 

intermédio da Súmula n. 322 do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 661.138/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

Quarta Turma,17/11/2015, DJe 23/11/2015).

Note-se que, elidir a conclusão da Corte local, no sentido de que foi 
demonstrada a má-fé da instituição financeira na cobrança dos valores em discussão, 
demandaria o revolvimento do quadrante fático-probatório da causa, providência vedada 
nesta sede especial, a teor do enunciado n.º 07/STJ.

8. Importante consignar, ainda, que esta Corte de Justiça tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a 
causa a Corte de origem.

Nesse sentido, confira-se: AgRg no AREsp 786.906/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 16/05/2016; AgRg no 
AREsp 463.390/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 
26/03/2014.

9.  Ante o exposto, com fundamento no art. 932 do NCPC c/c a súmula 
568/STJ, nego provimento ao recurso especial. Com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
majoro em R$ 500,00 (quinhentos reais) o valor dos honorários recursais (fl. 366, e-STJ), 
totalizando em 3.700,00 (três mil e setecentos reais) o valor da verba honorária.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília-DF, 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI, Relator
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